PARECER Nº             , DE
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS SOBRE A MOÇÃO Nº 35, DE 2025
De autoria do Nobre Deputado Tenente Coimbra, a moção em epígrafe repudia à recomendação da Defensoria Pública do Estado de São Paulo que, por meio do Núcleo Especializado de Cidadania e Direitos Humanos, solicita a suspensão do uso da plataforma Smart Sampa, ferramenta que têm se mostrado eficaz e essencial para o fortalecimento das políticas de segurança pública.
A presente proposição esteve em pauta nos termos do artigo 156 do Regimento Interno, correspondentes às 18ª a 22ª Sessões Ordinárias (de 27/02/2025 a 10/03/2025), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, a Moção foi encaminhada à Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários para deliberação conclusiva, nos termos do art. 31, I c.c., art. 33 do Regimento Interno desta Casa.

Na qualidade de Relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos artigos 30, IX, e 31, §9° do citado diploma legal, analisar a proposta quanto ao mérito.

Apreciando a matéria, pudemos verificar que a presente Moção tem por objetivo repudiar a recomendação da Defensoria Pública do Estado de São Paulo pela suspensão do uso da plataforma Smart Sampa. Tal como narrado pelo nobre Deputado Tenente Coimbra, a decisão da Defensoria Pública é de extrema estranheza, uma vez que o sistema tem se provado bastante eficaz desde a sua implementação, tendo resultado na  prisão de 512 criminosos foragidos, 1.712 criminosos presos em flagrante, além da localização de 30 pessoas desaparecidas. O dispositivo de monitoramento tornou-se essencial para a proteção dos cidadãos, de modo que sua suspensão prejudica o direito à segurança alheio.
Nesta oportunidade, manifestamo-nos de modo favorável, conclusivamente, à Moção n.° 35, de 2025.
Sala das Comissões,
DEPUTADO CONTE LOPES
Relator
